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ESTADO DA

PREFEITURA nr cnunmú

PREGOEIRO OFICIA,L

Processo Administrativo n.o. 00032/2023

Pregão Eletrônico n.". 00009/2023

Objeto: Registro de preços para aquisiçâo de pneus, cåmaras e proteiores.

Assunto: lmpugnação o Edital

lnteressado(s): COMERCIAL NOVA ERA LTDA e CURITIBA COMÉRCIO DE
PNEUMATICOS E TINTAS LTDA

Decisão:

Vistos etc.

ïrata-se de petiçôes com impugnações ao edital do Piegåo Eletrôni-

co acima identificado, apresentadas pelas Ernpresas Comercial Nova Era Ltcla

e Curitiba Comércio de Pneumáticos e Tintas Ltda, ambos protocolados via

Sistema Portal de Conrpraz Públicas, ambas datadas de 19/05/2023.

A primeira lmpugnante insurge-se sobre a especificação dos itens

refererrtes a aquisição de pneus exclus¡vatnente cle fabricaçáo nacional, o que,

segundo afirma, mostrar-se-ia equivocado, considerando que vários nrodelos

de veículos rracionais já seriam equipados de fábrica com tais produtos, além

do que, segundo sustenta, violaria o princípio conslitucional da ¡sononlia.

Por sua vez, a segunda lmpugnante questiona o prazo de 0B (oito)

dias para entrega dos produtos, o que direcionariå o contrato a empresa esta-

belecidas na região, o que afetaria o princípio da competitividade.

É o que interessa relatar

Decide-se.

Conforme relatado, tratå-se de lmpugnações qLle que$tionam o$

terrnos do Ëdital referente ao Pregão Eletrónico n.". 0009/2023, qL¡e tem por

objeto a contratação de empresa para fornecinrento de pneLls, ciâmaras e pro-

tetores.

Verifica-se que as Petiçôes de lmpugnação das pretensas licitantes

foranr encaminhadas via Sìstema, ao qual se confere presurrção de originar-
-se de pessoa com poderes para a prática do ato, considerando, inclusive, a

peculiaridade da rnodalidade eletrônica, bem corïo a regra de formato previs-

ta no sul¡iterr 25.1 clo Edital. Portanto, devem ser adrritidas as hnpugrrações

aviâdâs.

No nrérito, a prinreira lmpugnante suscita a questão para se respon-

cler se é possível realizar licitação para aquisiçäo de pneus exclusivamente de

fabricação nacìonal?

Nos termos do capuf do artigo 30 da, ainda vigente, Lei Federal n.o

''(...) a licitação destina-se a garantir a observånci¿l do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta rnaìs vantâ-
josa para a Adminislraçäo e a promoção do desenvolvinrenlo

de Canaluti ern t

sustentável."

Nesse sentido, toda e qualquer exigência leita pela Administräção em

unra licitação deve, alénr de ser conslìtucional e legal, lirnitar-se ao estritanrente

rrecessário, porque exigências excessrvas poderâio restr¡ngir seu caráter conr-

petitivo, inserinclo-sìe nas vedações ¡nlpostas ¡relo inciso ldo parágrafo 1o do

artigo 30 da nrencionada Lei.

Con'ì o objetivo de não restringir o unìverso de conrpetidotes que

teriarì condiçöes de fornecer satisfâtor¡amer'ìte os objetos dâ licitaçáo, conìo

regra, a Admin¡stração não poderá inserir, no edilal. cláusula que determine
que o produio a ser adquir¡do devèrá ter "procedência nacional", sob pen¿ì de o

procedimento licitatório ser atingido pela ìlegalidade, dando causa à nulÌdacler.

lsso porque haverá clara restrição ao caráter oompetilivo da Iicitaçåo se rosl¿ìr

conrprovado qLre os produtos importados atenderianr de formå satisfatória ao

interesse pirblico buscado oonl a contratãção.

Com efeito, o ïribunal de Conlas da Unìão (TCU), no Acórdão t"r.n

2.24112011 - Ple¡rário. deterÍìinou clue "(...) o órgâo jurisdiciotrado se aLrsti-

vesse de "proÌîover licilações, cujo objeto seja exclusivamente de fâìbricaçâio

nacional, até que este Tribunal del¡bere sobre a questão".

Há outr"ls manifestaçÕes do TCU no nresnro sentido: Comunicação

ao Plenário, TC 037.77912011-7, Rel. Min. Ana Arraes, 18.01.2011; Acórdäo no

3.76912012.2u Câmara, Rel. Min. Arolclo Cedraz, j. em 31.05.2012.

Esse tipo de restrição poderiar ser adnìitrdo somente se estivesse fi¡n-

dada em justificativa técnica específica, forrlalizada enl laudo elaborado por

setor especializadö, a qual demonstre a itradeqLraçäo do objeto r;uja restriçZio

se pretelrde, levar.¡do-se c.m oonta sua utilização e a relaçåo r;uskr-brens.lir;ro,

de modo a afastar futura conteslação por parle dos órgåos de contlole interno

e externo da Adrninislração.

No entanto, se a intenção é afastar eventuais piodutos de quaìidade

duvidosa, é possível exigir que os pneus a serenr ofertâdos p?ìra a Adrrinis-

traçiio sejam ceúificados pelo lnmetro. lsso porque, conforme as informaçoes

constantes do site do próprio lnmetro, o Lrso da nrarca do lnnrelro no flanco

dos pneus é obrigatória. Nessa hipóterse, o p¡reu a ser fornec;ido para a Admi-

nistração, necessarianrenle, torá passâdo por testes de qualidacle e cont(""r¡ì a

aprovaçáio do lnnletro para os fins â que se dêstinâ,

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE MG), enr car-

tilha orientativa aos seus jurisd¡cionâdos, sob o tema, aponta:

"Todo pneu vendido no Brasil terrì que ter å estanìpa do INMË-
TRO, A ausência do selo s¡gn¡fica ¿ì aLlsêrìcia cle apÍovaç¿io
par¡¡ uso no Brasil". Nessa direç;ão, es pneus fabricados no
Brasil e os importados que tiverenì a estaìlìpa do lnrretro têm
qualidade aprovada para a util¡zação, de modo que. não corn-
pete à Administraçâo afastar do universo de conrpetidores os
pneus imporlados, sob pena de restrirìgir o caráter competitivo
e viciar de ilegalidade a licitação, salvo, por certo, se ampiì-
rado em ampla justificativa léonic¿1, formalizada em laLtdo por
especialista.

Com efeito, o artigo 30, parágrafo 5o, inciso l, da Géra

LicitaçÕes assìnr dispõe:

Art. 30

()
$ 50 Nos processos de licitztção, poderá ser
de prefr:rência pala:
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| * produtos manufaturados e para Êervjços naÇ¡ona¡s que A19n-
dam a normas iécnicas brasileiras; (o grifo é nosso)

Pelo exposto, ternos que a resposta à indagação posta é que, rh casu,

nâ0 ê possível restringir o objeto licitatório a aquisição de pneus exclus¡vamerlte

de fabricação nacional, a não sêr que exista justificativa técnica que evidencie a

baixa qLralìdade de rnarcas/modelo prodr,rzidos no exterior.

No caso, observamos que a exigôrrcia por "pneus de fabrricação na-

cio¡ral", feitas pelos ôrgãos demandantes, estão desacompanhadas de justifi-

cativa clue delermine a razãr: de tal especificidade, consubstatrciando-se enl

cláusula restritiva imotivada, que pede por justas retificaçÕes.

Assirl, faz-se necessário a retificação da descr¡ção dos itens 01, 02,

03,04,05,06,07,08, 09, 10, 11, 12, 13 e 14, do Terrno de Referôncia de fls.

2321245, anexo do Ëdital de fls.2121245, subscrito pela Secretária Municipal de

Administração.

Com relação ao prazo de entrega suscitado pela seguncla lnrpugnan-

te, esta questão não é nova, nruito nrenos irrédita, e certamentejá cjeveria estar

com sua conrpreensão sedimentada nas mentes de quenr participa de Iicita-

ções para contratâçåo de fornecimento. É certo que discr:ssão desses pontos

tem por principal fundamento a necessidade de observar o caráter competitivo

,.L\î certames públicos de forma a se garantir a seleção da melhor prôposta

, ., a a Administração, sem desconsiderar a mínima qLtalidade para o produto e

a eficiêrrcia dos serviços orrde serão ut¡l¡zâdos.

Porém, cumpri evidenciar nestas linhas que o estabelecimento de

prazo para o atenclimento da obrigação contratLtal é uma discricionariedade

da Administraçåo, o que fará conforme a consideração cle aspectos de con-

veniência e oportunidade. /n casu. tetì'ìos que o referido prazo de entrega dos

produlos enr rrornento algum corrdiciona, dífìculta ou mitiga a participaçõo de

quern quer que seja, sendo irrrpróprio falar enl violação do caráter competitivo

prevrsto na normâ do artigo 30 da Lei Federal n.o.8.666/1993, consìderando

ainda que não existe positivado regra que imponhâ prazo mínimo parâ entrega

cle produtos.

Ora, uma sinrples consulta ao aplicativo "Google Maps" é possível

obter a ¡nfonlraç.ão cle que uma viagent entre CurÌtiba (PR), onde é secliada a

lnrpugnânte, e Carnalaú (PB), possui a cluração de 1 (um) dia e 17h (dezessete

lroras). Mesmo considerando as necessárias paradas para alintentação e cles-

canso do condutor, certo qr"re jamais levaria além de tres dias tal deslocamento,

tempo suficienle para atender o referido prazo em caso êxito no certame.

Portanto, a Administraçãt) tenta assegurar qualidade e efir:iôncia por

,ío de licitação aberta a todos, desde que sejam cumprìdos os requìsitos do

edítal e que haja real capacidade de atendê-la. Assim, não parece razoável que

a Administraç:ão seja obrigada a se ajustar à logÍslica cle cuntprimento contra-

tual, notadamente quando o mercado atual se nìostra perfeitamente capaz cle

âtender a demancla modelada no edital, permitindo a participação de inúmeras

empresas, inclusive da ltrpugnante.

Portanto, neste caso, não restou demonstrado que a cláusula ques-

tiorrada pode efet¡vamente vir a comprometer a competitìvidade da licitação

porque, a norma qLle dela se extrai, apresenla-se integralmente balizada pelas

referências objetivas da necessidade e da adequação dos fins que busca, o

que demonstra a sua cotrfornridade sistêmica conr a nornrativiclacle presente no

artigo 30 da Lei n.n. 8.666/93.

Ante o exposto, decide-se por conhecer das lmpugnaçoes apreserì-

tadas e, no mérito:

| - julgar procedente a lmpugnação apresentada pela Comercial

Nova Era Ltda, suspendendo a tramilação clo Certanre com remessa dos autos

a Secretaria Municipal de Adnrinistração para que proceda a retifìcação dos

textos de descrição dos itetrs 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10' 11' 12,13 e

. -- ...,,, :.., i.¡ i '.: .:r. .; ' ,rr ,.;,',.1 ,i-' ;:

14, do Ternro ijè Referência rle l;ls.2321245, anexd rjo Edital rje fls 21?-124, para

qlre se elimine a exigência de fabricação exdusivanrente nacional; e

ll - julgar improcedente a lnrpuç¡nação apresentacla pelä Curitibs

Co¡¡êrcio de Pneutnáticos e Tinlas Ltda, para conservar inalterada a regra de

prazo de entrega dos produtos objeto dos contratos visados.

Autue-se. Publìque-se. Cumpra-se.

Camalaú (PB), em 30 de maio do ano de 2023

JEFE'RSON DOUGIÁS DA SILVA

PREGOEIRO OFICIAL

DESPACHO DECISÓRIO SOBRE SUSPENSÃO DË PROCEDIMENTO LICI.
TATÓRIO

PROCESSO ADMINISTRATIVo: N' 00033/2023

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N " OOOO9/2023 -ADM

OBJETO: REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI.
SIçÃO DE PNEUS CÂMARAS E PROTETORES PARAATENDERAS DE.
uÁ¡loes Do MUNtcfPto, coNFoRME TERMo DE REFERÊNclA-ANE-
xoL
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O Prefeito Murricìpal de Canralaú/PB, no uso de suas atribuiçÕes
constitucionais e legais, bent como, tendo como plerrogatìvas os regramentos
ìnstituídos pela Lei Federal n" 8.666/93 e;

I * DA FUNDAMFNTAçÃO

lnicialmente cabe inferir que o procedimentÕ licit¿ìtór¡o se realiza nre-

diante uma série de atos administrativos, pelos quais iå entidade que pretende
contratar analisa as propostas efetuadas pelos que pretenclern ser contratâclos,
e escolhe, dentre elas, a nrais vatltajosa pâra os cofres pilblicos;

Enl razäo disso, essa série de atos admirristrativos sofre um controle
por parte do poder pirblico. Esse controle que a âdñì¡Íì¡stração exerce sobre
seus atos, caracleriza o princípio adrrrinistrativo da autotutela. Ësse princípio foi
fìrmado legalmente por duas súnlulas:

Súmula 346 do Supremo Ïri-
bunal Federal - "4 aciministra-
ção pocìe cleclarar a nulidade
dos seus próprios atos".

Súmula 473 do SuPremo Tri-
bunal Federal * "AAdt¡inistra-

Ção pode anltlar seus PrÓPrios
êtos, quando eivados de vícìos
que os tornem ilegais, Pot"c¡ite
deles não se originam direitos;
ou revogálos, Por ntotivo de
conveniência ou opodunidade,
respeitados os direitos adquiri-
dos, e ressalvada, em todos os
casos, a apreciação judicial".
(Grifo nosso)

Essas súmulas estabeleôêrâm êntão que a Administr^ação poderá re-
vogar, por motivo de itrteresse púrblico, or¡ anular, ern cle ilegalidacle, seus atos.

Acerca da anulação da licitaç:ão, dispöe a Lei 8.666/93:

Art. 49. A autorirlade compe-
terìte para a aprovação do pro-
cedimento somenle poderá re-
vogar er licitação por razÕes de
interesse públtco deconente
de farto superveniente devida-
mente comprov¿ìdo, pert¡nentê
e suficiente para justificar tal
conduta, devendo anulála Por
ilegalidade, de ofícìo ou Por
provocação cJe terr;eiros, trc-
diarrte parecer esctito e devr
damente funclamerntado. (Grif<:
nosso)

F(s.
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DETERM¡NAR a¡nda ao Setor de Li
para o processamento da publicidade do ato
meios regularmente disponíveis parå ti¡nto.

cilações desta-Adminish"ação,
de SUSPENSAO, através de

F¿S.
o
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Camalaú/PB, 31 de maio de 2023.

UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO

Prefeito Cotlst¡tuc¡onal

^sìiJdod?rdñ¡d4ùlÞilrdcr^M

^r,ou.{ntNôl,ou.¡r3t4N{¡!,ru'rreßf 
¡l r^Èr¡å4^ r^(h¡

1oleûm O¡1ciø/ [letrônico do Municipio de Cøma/aú

Prefe¡tura de câmâlâú - CNPJ: 09.073,277/OOOL'41 / Ruà Nom¡nando F¡rmo n ' 56

cEP: 58530-000 - Foner {83) 3302-1013/ 3302-1034/ 3302-1008/ 9 9611-5300
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ANDRÉ LUU GOMES DE ARAÚJO
Prefeito Constitucional

Publicado por:
Kézia Silmara Costa Farias

Código Identificador:036E8447

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N" I2312023

DISPÕE SOBRE A COMPOSIÇÃO NE CÂMARA
INTERSETORIAL DE SEGURANÇA
ALIMENTAR E NUTRICIONAL DO MUNICÍPIO
DE BOA VISTA- PB (CAISAN- BOA VISTA- PB).

O Prefeito Constitucional do Município de Boa Vista, Estado da

Paraíba, usando das atribuições legais clue lhes são conferidas pela Lei
Orgânica do Município e, especialmente, etn cntnprirnento à Lei
Municipal N" 586/2018 que dispõe sobre o SISAN no rnunicípio,
Decreto Municipal N' 703/2018 que legulatlenta a CAISAN- Boa
Vista- PB.
Considerando a Oficio n" 028/20231SEMASDHBV, que solicita
alteração da composição dos membros, baseadas no Art. 9', do

Decleto Municipal N" 703/201 8,

RESOLVET

Art, l" - Retificar a Portaria n' 01612023, de 23 de janeiro de 2023,
para substihrir os representantes goveillaûrentais, passando a Câmara

Intersetorial de Segurança Alimental e Nutlicional do municipio de

Boa Vista (CAISAN- Boa Vista- PB), ser composto pelos seguintes
memblos:

l, Representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social e

Desenvolvimento Humano
a) Membro tihrlar: Herbelt Vagner Virgínio de Almeida
b) Mernbro Suplente: Josemária Sarnpaio de Sousa
2. Representantes da Secretaria Municipal de Educação
a) Mernbro titular: Berlita Macêdo de Farias Alves
b) Memblo Suplente: Josefa Gerlane Falcão
3. Representantes da Secretaria Municipal de Saúde
a) Memblo titular': Luísa Pereira Porto
b) Mernbro Suplente: Isaura Macedo Alves

Art, 2" A CAISAN ser'á presidida pela Secretaria Municipal de

Assistência Social e Desenvolvimento Humano.
Art. 3o A função de Secretár'ia Executiva da CAISAN será

desenvolvida por Josefa Gerlane Falcão.
Art. 4' As atribuições da CAISAN são as constantes no Decreto

^ Municipal N" 703/2018.
Art. 5u O serviço prestado pelos tnembros, ora notneados, será

considerado de caráter público relevante,

Art, ó" O mandato dos membros nomeados nesta poÍaria é de tempo
indeterminado, ficando as alterações na composição a critério do

Prefeito.

Boa Vista,23 de Maio de2023.

ANDRLî LUIZ GOMES DE ARAÚJO
Prefeito Constitucional

Publicado por:
Kézia Sihnara Costa Farias

Código Identificador: B9'l 7 7 293

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURÄ MUNICIPAL DE CACIMBA DD DENTRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE DENTRO
Avrso DE PRETENSA CONTRATAçÃO DIRETA -

DTSPENSA DE LICITAÇÃO N' DV00013/2023

A Prefeitura Municipal de Cacimba de Dentro manifesta o interesse

el¡ obter propostas adicionais de eventuais interessados na contração

direta, com base no Art. 75, inciso II, da Lei Federal n" l4.l33l2l, q:ue

objetiva: Contratação de empresa para fornecimento de KIT (Colete'

Camisa, Chapéu e Bolsa), conforme Programa Saúde com Agente *
Ministério da Sairde, para os Agentes Comunitários de Saúde do

Município de Cacimba de Dentro/PB. O interessado poderá obter o

respectivo TeLmo de RefeLência com a especificação do objeto

pretendido junto a Comissão de Licitação, sediada na Rua Capitão

Pedro Moreira, 15 - Centlo - Cacimba de Dentro - PB. A referida

cornissão estará recebendo as propostâs até o dia 06 de Junho de2023,
nos horário e endereço abaixo indicados, e que poder'ão ser

encarninhadas tanrbérn pelo e-nrail: cplcacimbadedenh'o@gmail.corn.
Recursos: previstos no orçamento vigente. Fttndamento legal: Lei

Federal n" 14.133121; Lei Con.rplementar n" 123106; e legislação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
nonrlas. Infot'rnações: tro horário das 08:00 as l2:00 horas dos dias

úteis, no endereço supracitado.Telefone: (83) 33791045.

Cacinrba de Dentro - PB, 31 de Maio de2023.

GL/íUCIA KALINE ALVES DA FONSECA -
Agente de Contratação,

Publicado por:
Edjailda Vieira Leal e Victor'

Código Identilicador: D3 F3 F3 DA

ESTADO DA P

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE CACIMBAS

coMlssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃO
ÄVISO DE ABERTURA DE PROPOSTA DE PREÇO

AVISO DE ABERTURA DE PROPOSTA DE PRECO

TOMADA DE PRBCO N.'1I12022

ObJEtO: CONTRATAÇÃO NN EMPRESA PARA EXECUÇAO
Do;s SERVTÇOS DE PAVIMENTAÇÃO BM VIAS PÚBLICAS
URBANAS DO MUNICÍPIO DD CACIMBAS - PB, NOS
TERMOS DO CONTRATO DE REPASSE N." 1080647-55.

O Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitula de Cacimbas -

PB, toma público que a sessão pirblica para abertura dos envelopes de

Proposta de Pt'eços das eurpresas habilitadas, ser'á realizada no dia

0210612023, às 09:00 horas, no t¡estno local da prirneila reunião.

Qualquer informação poder'á ser ot¡tida atlavés da Con-rissão de

Licitação.

Caoimbas - PB, em 3 1 de maio de 2023

CHARDES DEYVITH DE ALMEIDA LOPES
Presidente da CPL

Publicado por:
Chardes Deyvith de Almeida Lopes

Cód i go I dentifica dor : AEED7 2E I

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE CAMALAÚ

coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO
DECrSÃO RECURSAL PEDTDOS DE IMPUGNAÇÃO

PREGOEIRO OFICIAL

Processo Administrativo n,', 0003212023

Pregão Eletrônico n.". 00009/2023
Objeto: Registro de preços para aquisição de pneus, câmaras e

protetol'es.
Assunto; Impugnação o Edital
Interessado(s): COMERCIAL NOVA ERA LTDA e CURITIBA
COMÉRCIO DE PNEUMÁTICOS E TINTAS LTDA

Decisão;

Vistos etc.

www.diariolnunicipal.corn.br /famup l9
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Trata-se de petições com itnpugnações ao edital do Pregão Eletrônico

ecima identificado, apresentadas pelas Empresas Comercial Nova Era

Ltda e Curitiba Comércio de Pneumáticos e Tintas Ltda, alubos

protocolados via Sistema Portal de Cornpraz Públicas, ambas datadas

de 1910512023.

A prirneila Impugrrante insurge-se sobre a especificação dos itens

referentes a aquisição de pneus exclusivamente de fabricação
nacional, o que, segundo afìrma, mostt'ar-se-ia equivocado,
corrsiderando que vários modelos de veículos nacionais jâ seriam

equipados de fábrica com tais produtos, além do que, segundo

sustenta, violaria o principio constitucional cla isonomia.

Por sua vez, a segunda In-rpugnante questiona o prazo de 08 (oito) dias

para gntrega dos produtos, o que direcionaria o contrato a elnpresa

estabelecidas na região, o que afetaria o princípio da competitividade.

É o que interessa relatar.
Decide-se.
Confonne relatado, trata-se de Impugnações que questionatn os

termos do Edital refelente ao Pregão Eletrônico n.". 0009/2023, que

tem por objeto a contratação de empresa para fomecimento de pneus,

câmaras e protgtores.

Verifica-se que as Petições de Impugnação das pretensas licitantes

loram encamitilradas via Sistema, ao qual se confet'e presunção de

oliginar-se de pessoa com poderes para a pr'ática do ato, considerando,
'^ inciusive, a peculiaridade da modalidade eletrônica, bem como a regra

de formato prevista no subitem 25.1 do Edital. Portanto, devem ser

admitidas as Impugnações aviadas,

No mérito. a primeira Impugnante suscita a questão para se responder

se é possível realizar licltação para aquisição de pneus exclnsivatnente
de fabricação nacional?

Nos termos docctputdo artigo 3" da, ainda vigente, Lei Federal n.o.

8.666/1993:
"(...) a licitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional cla isonomia, a seleção da proposta mais vautajosa para

a Administração e a promoção do desenvolvimento sustentável."

Nesse sentido, toda e qualquer exigência feita pela Administração em

uma licitação deve, além de ser constitucional e legal, limitar"se ao

estritamente necessário, porque exigências excessivas poderão

restringir seu caráter cornpetitivo, inselindo-se nas vedações impostas

pelo inciso I do parágrafo l" do artigo 3u da mencionada Lei.

Com o objetivo de não restringir o universo de competidoles qtte

teriarn condições de fomecer satisfatoriamente os objetos da licitação,
como regla, a Administração não poderá inserir, no edital, cláusula
que detennine que o produto a ser adquirido deverá ter "procedência

. Arracional", sob pena de o procedinrento licitatório sel atingido pela

ilegalidade, dando causa à nulidade. Isso polque haverá clara lestrição

ao caráter competitivo da licitação se restar compt'ovado que os

produtos importados atenderiam de forna satisfatória ao interesse

público buscado com a contratação.

Com efeito, o Tribunal de Contas da União (TCU), no Acórdão n.o

2.241/2011 - Plenário, determinou que "(...) o órgão jurisdicionadose

abstivesse de "prornover licitações, cujo objeto seja exclusivatlente
de fabricação nacional, até que este Tribunal delibele sobre a

questão".

Há outras manifestações do TCU no lnesmo sentido: Comunicação ao

Plenário, TC 037.7791201 1-7, Rel. Mir.r. Ana Arlaes, 18.01.2011;

Acórdão n" 3.769/2012,2" Cãmara, Rel. Min' Aroldo Cedraz, j. em

3t .05.2012.

Esse tipo de lestrição podelia ser admitido solnente se estivesse

fundada emjustifrcativa técnica específica, f'ormalizada ern laudo

elaborado por setor especializado, a qual demonstle a inadequação do

objeto cuja restrição se pt'etende, levando-se em conta sua utilização e

a relação custo-beneficio, de nrodo a afastar futura contestação por

parte dos órgãos de controlo intemo e extemo da Adrninistragão.

No entanto, se a intenção é afastal eventuais produtos de qualidade

cluvidosa, é possível exigir <¡ue os pneus a serem ofertados para a

Administração sejam certificados pelo lutnetro lsso porque, confonne

as infonnações constantes dositedo próprio lnmetlo, o uso da tnarca

do Innret¡o tlo flanco dos pneus é obrigatória. Nessa hipótese' o pneu

a ser fornecido para a Administl'âção, necessarianlellte' teLá passado

por testes de qualidade e conterá a aprovação do Inmetro para os fins

a que se destir-ra.

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE MG), em

cartilha orientativa aos seus julisdiciortados, sob o tel¡a, aponta:

"Todo pleu vendido no Brasil tem que ter a estampa do INMETRO.A
ausência do selo signifrca a ausência de aprovação para uso no

Brasil". Nessa direção, os pneus fabricados no Brasil e os impoftados

que tivorem a estall-ìpa do Inmetto tênr qualidade aprovada para a

utilização, cle rnodo que, não compete à Adrninistração afastar do

universo de cornpetidores os pneus importados, sob peua de restringir

o caráter competitivo e viciar de ilegalidade a licitação, salvo' por

certo, se atnparado etn ampla justificativa técnica, forrnalizada eln

lando por especialista.

Com efeito, o artigo 3o, par'ágrafo 5o, inciso I, da vigente Lei Geral de

Licitações assirn dispõe:
Art. 3u

(.,,)

$ 5' Nos processos de licitação,podel'áser estabelec.idatlargetn de

prelerênciapara:
I firodntos manufaturados e para serviços nacionais qne atendam a

normas técnicas brasileil'as;(o grifo é nosso)

Pelo exposto, temos que a resposta à indagação posta é que, irt cctsu,

não é possível restringir o objeto licitatório a aquisição de pneus

exclusivamente de fabricação nacional, a não set' qtre exista

justificativa técnica que evidencie a baixa qualidade de

marcas/modelo produzidos no extel'ior.

No caso, observamos que a exigência por "pneus de fablicação

nacional", feitas pelos órgãos demandantes, estão desacompanhadas

de justificativa que detetmine a tazão de tal especificidade,

consubstauciando-se em cláusula restritiva imotivada, que pede por
justas retifrcações.

Assim, faz-se necessário a retificação da descrição dos itens 01' 02,

03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, I l,12, 13 e 14, do Termo de Refer'ência

de fls, 2321245, anexo do Edital de fls. 2121245, subscrito pela

Secretária Municipal de Administração.

Com lelação ao prazo de entt'ega suscitado pela segunda Impugnante,

esta qnestão não é nova, muito menos inédita, e certanrente já deveria

estal com sua compleensão sedirnentada nas mentes- de quem

participa de licitações para contratação de fornecimento. É certo que

cliscussão desses pontos tem por principal fundamento a uecessidade

de observar o carátel'competitivo dos certames públicos de foma a se

garantir a seleção da rnelhor proposta pala a Administração, sent

desconsidelar a mínima qualidade para o produto e a eficiência dos

serviços onde serão utilizados.

Porérn, curnpri evidenciar nestas linhas clue o estabelecimento de

prazo parâ o atendimento da obrigação contl'atual é uma

discricionariedade da Administração, o que fará conforme a

consideração de aspectos de conveniência e oportunidade' In casu,

temos que o leferido prazo de entrega dos produtos eln momento

algurn condiciona, difìculta ou rnitiga a participação de quetn quer que

seja, sendo impróprio falar em violação do caráter competitivo

previsto na norma do artigo 3" da Lei Fedet'al n.o, 8.66611993'

òonsidelando ainda que não existe positivado regra que imponha

prazo mínimo para entrega de produtos.

Ora, uma sirnples consulta ao aplicativo "Google Maps" é possível

obter a infolmação de qtle unla viagem entre Curitiba (PR), onde é

sediada a Inpugnante, e Camalaúr (PB), possui a dulação de I (rn.t)

dia e 17h (dezessete horas). Mesmo considerando as necessá¡ias

paradas para alimentação descanso do condutor, cerlo que jamais

levaria além de tres dias tal deslocarnento,

atendel o leferido prazo em caso ôxito no

www.dialiotnunicipal.com.bl /famup
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Portanto, a Adrninistração tenta assegurar qualidade e efìciência por

meio de licitação aberta a todos, desde que sejaur cumpridos os

requisitos do edital e que haja real capacidade de atendê-la. Assirn,

não parece :.azoâvel que a Administlação seja obrigada a se ajustar à

logística de cumprimento contratual, notadamente quando o mercado

atual se rnostra perfeitamente câpaz de atender a demanda nrodelada

no edital, permitindo a participação de inúmeras empresas, incltlsive
da Lnpugnante.

Poltanto, neste caso, não restou denoustrado que a cláusula
questionada pode eletivamente vir a compronìeter a competitividade
da licitação porque, a norma que dela se extrai, apl'esenta-se

integralmente balizada pelas referências objetivas da necessidade e da

adequação dos fins que busca, o que detnonstra a sua conformidade
sistêmica com a nonnatividade presente uo altigo 3" da Lei n.",

8.666/93.
Ante o exposto, decide-se por conhecet' das Impugnações

apresentadas e, no mérito:
I - julgar proeedente a hnpugnação apt'esentada pela Cornercial Nova
Ela Ltda, suspendendo a tramitação do Certante com t'emessa dos

autos a Secretaria Municipal de Administração para que proceda a

retificação dos textos de clescrição dos itens 01, 02, 03, 04,05,06,0'7,
08,09, 10, ll,12, 13 e 14,doTerrnodeReferêrrcia defls.2321245,
anexo do Edital de fts. 212/24, pata que se elirnine a exigência de

labricação exclusivamente nacionali e
â. ll - julgar improcedente a Impuguação apresentada pela Curitiba

Comércio de Pneumáticos e Tintas Ltda, para consel'var inalterada a

regla de prazo de entrega dos produtos objeto dos contratos visados,

Autue-se. Publique-se. Cumpra-se.

Camalaú (PB), em 30 de maio do ano de 2023.

JEFERSON DOUGLAS DA SILVA
Pregoeiro Oficial

Publicado por:
Jeferson Douglas da Silva

Código Identifìcador: 75 FOB9D6

GABINETE DO PREFEITO
DESPACHO DECISÓRIO SOBRE SUSPENSÃO DE

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

DESPACHO DECISÓRIO SOBRE SUSPENSÃO DE
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

PROCESSO ADMINISTRATIVO: No 0003312t23
REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNTCO N O OOOO9I2O23 -
ADM
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS CÂMARAS E
PROTETORES PARA ATENDER AS DEMANDAS DO
MUNICÍPIO, CONFORME TERMO DE REF'ERÊNCIA -
ANEXO I.

O Prefeito Municipal de Carnalaú/PB, no uso de suas atlibuições
constitucionais e legais, bem como, tendo como prerogativas os

regramentos instituídos pela Lei Federal no 8.666/93 e:

I - DA FUNDAMENTAÇAO
Inicialmente cabe inferir que o procedimento licitatório se realiza

mediante uma série de atos adrrinistlativos, pelos quais a entidade que

pretende contratar analisa as propostas efetuadas pelos que pretendem

ser conh'atados, e escolhe, dentre elas, a rnais vantajosa para os cofres
públicos;
Em razão disso, essa série de atos administrativos sofle um controle
por parte do poder público. Esse cotrtrole que a administração exerce

sobre seus atos, caracteriza o plincípio adrninistrativo da alttotutela.

Esse plincípio foi ftulado legaln-rente por duas súmulas:

Súmula 346 do Supremo Tribunal Federal - "A administração

pode deolarar a nulidade dos seus próprios atos",

Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal - "A Adrninistração
pode anular seus pr'óprios atos, quando eivados de vícios que os

tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los,

por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos

adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial".
(Grifo nosso)

Essas súmLrlas estabeleceram então que a AdministLação poderá

revogarJ por motivo de interesse público, ou anular, ern de ilegalidade,

seus atos.

Acelca da anulação da licitação, dispõe a Lei 8.666/93:

Æt. 49. A autoridade competente para a apl'ovação do proceciirnento

sornente poderá r'evogal a licitação por razões de interesse pílblico

decorrente de fato superveniente devidar¡ente comprovado, pertinente

e suficiente para justifrcar tal conduta, devendo anulá-la por

ilegalidade, de oficio ou por provocação de telceiros, mediante
parecer escrito e devidarnente fundamentado. (Grifo nosso)

$ 1o A anulação do procedirnento licitatório por motivo de ilegalidade

não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo

único do art. 59 desta Lei.

$ 2" A nulidade do proceditnento licitatór'io induz à do contt'ato,

ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei.

$ 3o No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado

o contladitório e a ampla defesa.

$ 4" O disposto neste artigo e seus paráglafos aplica-se aos atos do

procedirnento de dispensa e de inexigibilidade cle licitação.

Como plevê o altigo etn questão, a autoridade públioa deverá anular

ou suspender o procedimento licitatório por ilegalidade. O ato

administlativo cluando realizado em discordância com o pleceito legal

é viciado, defeituoso, devendo assim, ser anulado ott suspenso. Neste

caso não há nralgem para a adminish'ação delibelar sobre o

atendimento ao interesse público; a rnera qttebra de premissa da lei

ocasiona o vício, sendo passível de anulação, suscitada de ofìcio pela

autoridade competente.

ll - DAS CONSIDERAÇOtrS
CONSIDERANDO a supremacia da Administlação Pública na

conduçâo e encel'ramento dos procedimentos licitatórios enr

arrdarnento etn sua instância, corn fundamento no art. 49, caput, da Lei
Federal no 8.666193;
CONSIDERANDO a pleuogativa da autotutela da Administração
Pública de rever seus próprios atos para aloançat' aspectos de

legalidade, e que tem o dever de obedecer à Lei e verificar a presença

dos pressupostos de validade dos atos que pratica; CONSIDERANDO
que a Administração deve reconhecer e anrtlar, suspender ou revogal'

seus próprios atos quando acometidos de ilegalidades cott-t fulclo no

arl. 49 da Lei Federal n' 8.666/93 e nas Sút¡ulas n" 346 e 473 do

STF;
CONSIDERANDO que o processo não obedeceu aos ditames legais,

complonretendo sobrema¡reira os atos seguintes, não oompoltando a

adoção de outra solução formal ou nraterial equivalente senão o
reconhecirnento de seus erros;

CONSIDERANDO que não houve pleterição de coutl'atação, netn

tampouco prejuízo ao Erário ou aos licitantes;
CONSIDERANDO que se o processo prosseguil sob a forma em qne

se encontra afi'onta os princípios da legalidade, da moralidade, cla

isonomia e da busca da proposta mais vantajosa, além de plejuízos a

telceiros licitantes, com plodução de efeitos maléficos mais graves do
que a manutenção em vigência do ato defeituoso;
CONSIDERANDO que daclas as circunstâncias, ainda sem a

Adjudicação e Homologação do objeto, a pronÍrncia da ilegaliclade é a

r-nedida rnais adequada para refazer o procedimento licitatóri<r

escoinrado dos mesmos.
III _ DA DECISÃO
RESOLVE¡
SUSPENDER, o certanle licitató¡io do Pregão Eletrônico SRP nn

0009/2023 - ADM - Processo Adnrinistrativo n" 00033/2023'

reconhecendo os atos constituintes e decretando a SUSPDNSÃO nO
CERTAME;
DETERMINAR o RETORNO dos autos à origem para estuclos

acerca do colîeto processâmento do Termo de Referência e Edital e o

RBFAZIMENTO pala abertura de ttm novo procedimento licitatóriol
DETERMINAR ainda ao Setor de Licitações desta Adnrinistração,

para o processamento da publiciclade do ato cle SUSPENSÃO, através

de meios regularmente disponiveis para talìto.

Canralair/PB, 3l de maio de 2023

www.dialiot¡unicipal.com,brlfarnup

F¿S.

2l



0210612023, 12:24 lmprensa Nacional - recibo de recebimento de ofício

lmprimir Recibo

Sequencial

20655438

TOTAL DO OFICIO
CREDITOS UTTLTZADOS

AL A PAGAR

I fegye Prycipal

Presidência da República
Imprensa Nacional å E J\J r{

Envio Eletrônico de Matérias
Comprovante de Recebimento

? 8$8

A Imprensa Nacional recebeu Ofício Eletrônico com a solicitação de publicação de matérias
com as seguintes características:

Data de envio: 02/06/2023 12:24:35
Origem do Ofício: Prefeitura Municipal de Camalaú
Operador: JEFERSON DOUGLAS DA SILVA
Ofício: 9636527
Data prevista de publicaçãot 05106/2023
Local de publicação: Diário Oficial - Seção 3

Forma de pagamento: Boleto

As matérias enviadas somente serão publicadas na data e jornal indicados no Ofício
Eletrônico após validação e análise de adequação à legislação que disciplina a publicação de

matérias nos Jornais Oficiais,

Matérias

t{
ü
u

g
*

Arquivo(s)

PUBLICIDADE DOU - republicacao,rtf

MDs Tamanho (cm) Valor
eB53b343fd ddabS7
f6o3bf9da15e9fb6 7 'oo R$ 272'44

7,OO R# 272,44t:
R$ 272,44;:

l;

R$ O,OO Ìi
it
li

--::_::1:.:-:a*jìi:j:i:;.:_._:a::j.:-:::i:l,j::::ì:i:;li:::::.::^::l:-::::::-;1:lr::;-:jli:-;:ì. :::-1:: .-- ,- - ii

e ú

E¡

https :i/incom. in.gov.br/recibo.do?idof=9636527

F¿s.

1t1



\l/

Boletim OficiaI Eletrônico
Decrcto

Criorlo pela Lei n " 120/93 de 28fi0/93 Pubticorlo no Ùiútitt Olícial tlo Estado enl 2t/01/94

ne Jli/2018 - PLtbl¡cÕdo no Boletitll do de CÕntalaú eflt

ESTAD DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAU

ESTADO DA PARAIBA

PREFETTURA MUNrcrpAL ne cnn¡emú

EXTRATO DE CONTRATO

ESTADO DA BA

PREFEITURA MUNICIPAL DË CAMALAU

ËXTRATO ÐE CONTRATO
AV|SO DE UtCtr¡ç¡O

PREGAO ËLETRôNtco N" oooog/2023

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio.
sediada na Rua Nominando Fìrmo, 56 - Centro - Camalaú - PB, por meio do site
www.portaldecompraspublicas.corn.br, licitação ¡nodalidade Pregäo Ëletrônico,
do liþo menor preço, visando fornrar Sistema de Registro de Preços objeti-
vanclo contratåçõeS firtu¡as, para: Registro de preços parâ futllra e eventual
acluisiÇão de pneus, câmaras e protelores. a finl de atender as demandas do
rnLrnicípio. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 16 de it¡nho de ?0?3.
lnício da fase de lances; 09:01 horas do dia 16 de Jurrho de2023. Referència:
horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento v¡gellte. Fltndanretr-
to legal: Decreto Federal no 7.892/13; Decreto Federal no 10.024h9: e legisla'
Çåo pert¡nente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.
[nforinaçöes: das 08:00 as 14:00 horas dos dias úteis, no endet'eço supracita-
do. Teleione: (s3) 33021013. E-mail: cplcamalaulicita@gmail.com. Edital: www.
carnalau.pb.gòv.br; www.tce.pb.gov.br; www.portaldeconpraspublicas.coln.br.

' Catnalaú - PB, 02 de junho de 2023

JEFERSON DOUGLAS DA SILVA - Pregoeiro Oficial

OBJETO: Contratação da atração artís!íca musical "BANDA KARKARÁ"
PARA SE APRESËNTAR EM PRAçA PUBLIç4, NA TRAÞICIONAL FESTA
oE ,'sÃO PEDRO DO DISTRITO DE PINDURÃO,', NO DIA 14 DE JULHO DË
2û23.. FUNDAMENTO LFGAL: lnexigibilidade de Licitação no 1N00011/2023.
ootnçÃo: 0a.008-Dpr MUNtctPAL DE cULTURA, ESPoRTE LAzER E
"rURISi\¡O.O2OOB-13.695.1013.2026 . DÊSENVOLVER AS ATIVIDADES DO
TURISIVO Ë CULTURA.3"3.9O.39.OO.OO OUTROS SËRVICOS DË TERCEI.
ROS-PESSOA JURIDICA 50O. VIGÊruCIR: aIé 1 410812023, PARTES CONTRA.
TANTES; Prefeitura Murricipal de Canralall e: CT No 00039i2023 - 02.06.23
- F.MIX EMPREENDIMENTOS LTDA - R$ 30,000,00. O valor total deste con-
trato com base no preço proposto, oriutrclo de média de valores de contrâ-
tos de sl'ìows assernelhados, em outros entes, é cle R$ 30.000,00 (l-RINTA
MIL RËAIS), cujos cirstos estão abaixo elencados: Despesas corn transporte:
R$2.500.00; Despesas corn alimentação: R$1.200,00; IRPJ(7.9):R$2.390,00:-
Cofìns(3%):R$900.00; CSLL(2,95%):R$750,00: PIS(0,65):R$195.00; lS-
S(5%):R$1.500,00; Cachê liquido:R$20.565,00.

OBJETO: Contrataçåo dâ atração artistica "NONATO NETO" PARA SE APRE-
SENTAR EM PRAçA PÚBLICA, NA CIDADE DE CAMALAÚ-PB, NAS FESTI.
VIDADËS DA FESTA DE SANTO ANTONIO 2023, NO DIA 11 DE JUNHÔ DË
2023. FUNDAMENTO LEGAL: lnexigibilidade de Lic¡tação n" 1N00010/2023
DOTAÇÃO: 02.008-DPTo MUNICIPAL DE CULTURA, ËSPORTË L"AZËR E

ruRlslr¡O.ozoo8. 1 3.695. 1 01 3.2026 - DESENVOI-VER AS A]'IVIDADES DO
TURISMO E CULTURA.3.3,90.39.OO.OO OUTROS SERVICOS DE TËRCEI-
ROS.PESSOA JURIDICA 5OO. VIGÈNCIA: A1é 30/06/2023. PARTES CON-]'RA-
TANTES: Prefeitura Municipal de Canralaú e: CT No 00037/2023 - 01.06.23
-RIMART ËNTRETENIMENTOS LTDA - R$ 30.000,00. O valor total desle con-
trato com base no preço proposto, oriundo de média cle valores de contratos
de shows assenrelhadôs, enl outros entes, é de R$ 30.000,00 (TRIN'l-A MIL
REAIS), onde a composição dos custos é essa: lmpostos-R$ 1800,00-6%sim-
ples - Detalhamonto do imposto abaixo:(IRPJ:0,24%;CSL:0,21%;CO-
F I NS :0, 77% ; P lS :0,17 %,CP P :2,6% ; ISS : 2, 0 1 %)

Enrpresário; R$3.300,00; Hospedagem:R$1.000,00: Diária de alitnen-
taçåo;R$850,00: Carro execr-¡tivo:R$550,00; Logística:R$2.200,00; Ca-
chê:R$20.300,00.
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ
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EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Contrataçåo da atra.çåo artist¡ca "BONDE DO BRASIL'I PARA SE
APRÈSENTAR EM,PRAÇA PUBLICA, NA CIDADE DE CAMALAU_PB, NÔ9
FESTIVIDADES DA FESTA DE SANTO ANTONIO 2023. NO DIA 1O DE
JUNHO DE 2023. FUNDAMENTO LEGAL: lnexigibilidade {9J1citgçqo_¡'
tN00011/2023. DOTAçÃO: 02.008-DPT' MUNICIPAL DE CULTURA, ESPOR-
TE LAZER E TURISI¡O.02008,13.695.101 3,2026 - DËSENVOLVER AS ATI-
VIDADES DO TURISMO E CULTURA.3.3.9O,39,OO.OO OUTROS SERVICOS
DE TERCËIROS-PËSSOA JURIDICA 5OO, VIGÊNCIA: até 30/06/2023, PAR-
TES CONTRATANTES: Prefeitura Mrrrricipal {e Carrralarl e: CT No 00038/2023
- 01.06.23 - BONDE DO BRASIL PROMOÇoES E EDIÇOES MUSICAIS LT-
DA-ME - R$ 60.000,00. O valor totâl deste conlrato conr base no preço pro-
Dosto. oriundo de rnédia de valores de contrâtos de shows assemelhados, e¡n
butros entes, é de R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS), cujos custos estão
cietalhados abaixo:Logística: R$1 2.000,00; Diárias de alirnerrtaçáo:R$2'500'00;
Hospedagetn: R$3.000,00; Camarinr:R$2.000,00; ISS;(5ÿo)$$3.00O O0; Ca-
chê líquiðo: R$37.500,00. Obs: Empresa inscrita no "PERSE". institttído pela
Lei.14.14A2A21

nw'+- | )
¡¿s.

Bo/ettm O¡1ciø/ E/etrônico do Município de Cama/a¿i

Prefe¡tura de Camalaú - CNPI: O9.O73.271/OOO!'4L / Rua Nomlñândo tirmo n " 56

cEP: 58530-000 - tone: (83) 3302-1013/ 3302'1034/ 3302'1008/ 9 9611-s300

site:www.camâlau.pb.goubr _ E-maillboletjmoficial@camalaupbgoubr@
ßrilò d.rdd¿dþti Þd aMrcr^i^
DN <.rRo,<P*n(4-iûÁ'Ld¡R
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PREFEITURA orcau¡uú.

Avtso DE r-rcmçÄo
pReeÃo elerRôuco No oooog/2023

de Comoloú em

ESTADO DA

PREFEITURA MUNIcIPAL oe caun-IÚ

EXTR,ATO DE CONTRATO

OBJETO: Contratação rl.a atração artfstica "NONATO NETO' PARA SE APRE-
SENTAR EM PRAÇA PÚBLICA, NA CIDADE DE CAMALATJ-PB, NAS FESTI.
VIDADES DA FESTA DE SANTO ANTONIO 2023, NO DIA 11 DE JUNHO DE
2023. FUNDAMENTO LEGAL: lnexigibilidade de Licitação no 1N00010/2023,
DorAçÃo: 02.008-Dpro lr¡uxlclpll DE CULTURA, EspoRte LAZER E
TURISMO.O2OO8.1 3,695. 1 0,1 3.2026 - DESENVOLVER AS ATIVIDADES DO
TURISMO E CULTURA.3.3.9O,39.OO.OO OUTROS SERVICOS DE TERCEI-
ROS-PESSOA JURIÐ|CA 500. VICÊ]'¡ClR: até 3ot}6t2o23. PARTES CONTRA-
TANTES: Prefeitura Municipal de Camalaú e: CT No 0003712023 - 01.06.23
-RIMART ENTRETENIMENTOS LTDA ' R$ 30.000,00. O valor total deste con-
trato com base no preço proposto, oriundo de média de valores de contratos
de shows assemelhados, em outros entes, é de R$ 30.000,00 (TRINTA MIL
REAIS), onde a composição dos custos é essa: Impostos-R$ 1800,00-6%sim-
ples - Detalhamento do imposto abaixo:(IRPJ:0,24o/o:CSL:0,21Yo;CO-
FINS:0,77%;PlS :0,17 o/o;CPP'.2,6%;lSS:2,01 %)

Decreto ns 11i/2078 - Publicodo no Boletlm do

Torna público que fará realizar através do Preqoeiro Oficial e Equipe de Apoio,
sediada na Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB, poimeio dó site
wwwportaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Prrigão Eletrônico,
do tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro de-Precos obieti-
vando contratações futuras, para: Registro de preços=para futura é eveniual
aquisição de pneus, câmaras e protetóres, a fim de aténder as demandas do
municfpio- Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 16 de iunho de 2023.
lnfcio da fase de lances: 09:01 horas do dia 16 de Junho de 2023. Referência:
horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamen-
to legal: Decreto Federal no7.892ti3i Decreto Feileral no fi:n24l1gi e leqisla-
çåo pertinente, consideradas as alteraçöes posteriores das referidas noänas.
lnform.ações: {qç Q9:00 es 14:00 horas dos dias úteis, no endereço supracita-
do. Telefone: (83) 33021013. E-mail: cplcamalaulicita@gmail.com.-Ed¡ta'l: www.
camalau.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; www.portaldecõmpraspublicas.com.br.

Camalaú - PB, OZ de junho dø 2023

JEFERSON DOUGLAS DA SILVA - Pregoeiro Oficial Empresário: R$3.300,00;
tação:R$850,00; Carro
chê:R$20.300,00.

Hospedagem:R$1.000,00; Diária de alimen-
executivo:R$550,00; Logfstica:R$2.200,00; Ca-

ESTADO DA PARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

OBJETO: Contratação da atração artíslica mus¡cal "BANDA KARKARA"
PAR^A SE APRESENTAR EM PRACA PUBLICA, NA TRADICIONAL FESTA
DE "sÄo pEDRo Do DtsrRtro DÉ ptNDURÃor, No on r¿ oE Jul_nó-oÈ
2023.. F_UNDAMENTO LEGAL: lnexig¡bilidade de Licitação no tN00011/2023.
DOTAÇÃO: 02.008-DpTo MUNtCtpAi DE CULTURA, ÈSpOnre mzÈn Ê
TURISMO.02008.13.695.1013.2026 - DESENVOLVER AS ATIVIDADES DO
TURISMO E CULTURA.3,3.9O.39.OO.OO OUTROS SERVICOS DE TERCEI-
ROS-PESSOA JURIDICA 500. VIGËNCIA: até 1410812A23. PARTES CONTRA-

EXTRATO DE CONTRATO

de Camalaú e: CT No 00039/2023 - 02.06.23
UIDA - R$ 30.000,00. O valor total deste con-

oriundo de média de valores de contra-

TANTES: Prefeitura Municipal
. F.MIX EMPREENDIMENT.OS
trato com base no
tos de shows

REAIS

ESTADO DAPARAIBA

PREFETTURA MUNICIPAL DE CAMALAIJ

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Contratação da atra-ção artística 'BONDE DO BRASIL] PARA SE
APRESENTAR EM PRAçA PIJBLICA, NA CIDADE DE CAMALAIJ-PB, NAS
FESTIVIDADES DA FESTA DE SANTO ANTONIO 2023, NO DIA 10 DE
JUNHO DE 2023. FUNDAMENTO LEGAL: lnexigibilidade de Licitação no
1N00011/2023. DOTAÇÃ,O: 02.00&DpTo MUNtCtpAi DE CULTURA, EspOR-
TE LAZER E TURISMO.02008.13.695.1013.2026 - DESENVOLVER AS ATL
VIDADES DO TURISMO E CULTURA.3.3.9O.39.OO.OO OUTROS SERVICOS
DE TERCEIRoS-PESSOA JURIDICA 500. VIGÊNCIA: até 30t06t2023. PAR-
TES CONTRATANTES: Prefe¡tura Municipal de Camalaú e: CT Nq 00038/2023
- 01.06.23 - BONDE DO BRASTL PROM'OçÖES E ED|çOES MUSICA|S [r-
DA-ME - R$ 60.000,00. O valor total deste contrato corñ base no preço pro-
posto, oriundo de média de valores de contratos de shows assemelhados, em
outros entes, é de R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS), cuios custos estão
detalhados abaixo:Logística: R$12.000,00; Diárias de alimentação:R$2.500,00;
Hospedagem: R$3.000,00; Camarim:R$2.000,00; ISS:(5%):R$3.000,00; Ca-
chê llquido: R$37.500,00. Obs: Empresa inscr¡ta no "PERSE', institufdo pela
Lei:14.14812021

F¿S.

@
ffi&frn@Fffi0w@xwr
*4d(,!dGb¡ùÞ|rdôH.Bd#
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Paraiba , 05 de Junho de 2023 . Diário Ofrcbl dos Municþios do Estado da Paraíba . ANO )(IV I N" 3377

LEGAL: Tomada de Preços no W005/2022. ADITAMENTO: Aþte
no quantitativo para adequação do proþto. PARTES
CONTRATANTES: Prefeihua Municþal de Barra de Sanø Rosa e:

CT No 0014512022 - Matrix Construtora Lrda - EPP . CNPJ:
18.920.924'10001-71 - 2" Aditivo - acréscimo de R$ 213.130,72.
ASSINATURA:30'05'23 

pubricado por:
José Daniel Martins Sfua

Código lde ntlfi cador:EgC lA5 1D

ESTADO DÄ PARAÍBA
PREFEITT'RA MUNICIPAL DE BERNARDINO BATIST.{

GABINETE DO PREFEITO
HOMOLOGAÇÃO - pREcÃ,O PRESENCTAL SRp N.

00030/2023

Nos termos do relatorio fmal apresentado pelo Pregoeiro Oficial e
observado parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão
Presencial SRP n" 0003012023, que objetiva: REGISTRO DE PREçO
para serviço de locação de um veí;ulo automotor, tþo caçamba
basculante, destinado a atender as atividades da Secretaria de Obras e
Servþos Urbanos do municþio; HOMOLOCTO o correspondente
procedimento licitatório em favor de: J C SERVIÇOS

^ADMINISTRATIVOS, 
LOCAçÕES E EMPREENDIMENTOS

j.TDA - R$ 49.500,00.
Fica convocado o licit¿nte para, no pram de 05 (cinco) dias úteis,
contados a partir da publicação, assinar a ATA de registro de preços,
nos termos do Decreto n" 006/2019, bem como o termo de contrato,
sob pena das sanções previstas no Art. 7 daLei 10.520102.

Bernardino BatisA - PB,0l de Jrurho de 2023

ANTONIO ALDO ANDRADE DE SOUSA
Prefeito

Publicado por:
Mateus Ribeiro Dantas

Código ldentificador: I 

^C49426

ESTADO DA PARAÍBA
PRßFEITURA MUNICIPAL DE CAIçARA

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAç.{O
PUBLIC PRßTENSA CONTRATAçÃO Ornnr¡

,/\Âvlso DE PRETENSA CONTRATAçÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇAO N" DV000122023
A Prefeihua Municþal de Caiçara manifesta o interesse em obter
propostas adicionais de eventuais interessados na contração direta,
com base no Art. 75, inciso I, da Lei Federal n' 14.133/21, que
objetiva: Conûatação de urna empresa do ramo de construção civil,
parâ executar obra de pavimentação em um trecho de rua e duas ruas
na sede da cidade de Caþara. Conforme plani[n específrca. O
interessado poderá obter o respectivo Termo de Referência com a
especificação do obþto pretendifo þto a Comissão de Lbitação,
sediada na Rua Prefeito Francisco Cameiro, SÂ.I - Cenho - Caiçara -
PB, ou acessando: www.caicara.pb.gov.br. A referida comissão estará
recebendo as propostas até o dia 06 de Junho de 2023, nos horário e
endereço abaixo indicados, e que poderão ser encaminhadas também
pelo e-ûraiL licitacoescontratoscaicarapb@gmâil.com. Recursos:
prevìstos no orçamento vigente, Fundamento legal: Lei Federal no

14.133/21; Lei Complementar no 123106; e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas nornas.
Informações: no horário das 0800 as 17:00 horas dos dbs úteis, no
endereço supracitado.Telefone: (083) 3370 l2W.

Caþara - PB, 0l de Junho de 2023

SEWRINO WEIRA DE LIMA JÛNIOR
Servidor Responsável

Publicado por:
Severino Vieira de Lima Jr¡nior

Código Ide ntiñcador:AB8D7AE3

ESTADO DA PARAÍBA
PRET'EITURA MUNICIPAL DE CAMAL.{Ú

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÄO
AQUI$çÃO DE PNEU$ CÂMARAS E PROTETORES

AVISO DE LICITACÃO
PREGÃO ELETRÔNiCO N" OOOO9i2O23

Toma p{rblico que fará realiza¡ ¿¡¿u6t do Pregoeiro Oficial e Equipe
de Apoio, sediada na Rua Nominando Firmo, 56 - Cenho - Camalaú -
PB, por meb do site www.portaldeconpraspublicas.cornbr, licitação
modalidade Pregão Elehônico, do tþ menor preçg visando formar
Sistema de Registro de Preços objetivando contratâções futuras, para:
Registro de preços para fuhna e eventual aquisição de pneus, câmaras
e protetores, a frn de atender as demandas do mruricþio. Abertura da
sessão pública: 09:00 horas do dia 15 de Junho de 2023. Início da fase
de lances: 09Ol horas do dia 15 de Junho de 2023. Referência:
horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente.
Fundamento legat Decreto Federal n" 7.892113; Decreto Federal no

l0.O24ll9; e hgislação pertinente, consideradâs as atrerações
posteriores das referidas normâs. lnformações: das 08O0 as 14:00
horas dos dias úteis, no endereço supracitado.Teþfone: (83)
33021013. E-mail cplcamalaulicita@gmailcom.Edital:
www.camalau.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br;
www.portaldecompraspublicas. combr.

Camalaú - PB, 02 de junho de 2023

JEFERSON DOUGLAS DA SILVA -
Pregoeiro Ofrcial

Publlcado por:
Jeferson Douglas da Silva

Código Ide ntifi cador: 9257390C

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA

coMrssÃo PERMANDNTE DE LTCTTAç.4,O
EXTRATO DE ADJUDICAÇÄO

COMISSÃO DEPREGÃO
EXTRATO DE ADruDICAÇ.Ã,O

Processo Adminishativo n' 00109/2023
Pregão Eletrônic o n" 002012023

OBJETOAquisição de peças par¡ consertos de aparelhos de ares
condicionados atendendo a demanda de todas as secretarias do
municlpio de Catingueira-PB
VENCEDORA: - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE
REFNGERACAO LTDA, CNPJ 39.670.301/0001-68, com valor
Global de RS 47.78810 (quarenta e sete mil e setecentos e oitenta e

oiûo reais e quarenta centavos) vencendo os itens, 01,02, 07, 08, 09,

10,11, 12,14, 15,

VALOR TOTAL: R$ 47.788,40 (quarenta e sete mil e setecentos e

oitenta e oito reab e quarenta centavos).
Após concluído o prazþ recursal fmalizado o processo, e, estando de

acordo com a legalilade, com base no parecer jurilico anexo, venho
adþdicar o objeto desta licitação ao lbitante acima,

Nos termos do art. 4o, )O( da Lei 10.52012020, Por tanto, encaminho a

autoridade competente para homologar.

Catingueira/PB, 02 de Junho de2023. a

DIEGO DOMINGOS DOS SANTOS
Pregoeiro

www.diariomunic ipalcom. br/fa mup

Q.s.
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Tiibunal de Contas do Estado da Paraíba

ù;'*'*s

TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

RECIBO DE PROTOCOLO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 0510612023 às 1 1 :00:15 foi protocolizado o documento
sob o No 60535/23 do Aviso da Licitaçäo no 00009/2023 referente ao exercício de , exercfcio2023, referente a(o)
Prefeitura Municipalde Camalaú, mediante o recebimento de informaçöesiarquivos eletrônicos encaminhados por
Jeferson Douglas da Silva.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Camalaú
Número da Licitaçäo: 00009/2023
M odal idade: Pregäo Eletrônico (Lei No'l 0.520 I 2002')
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor Estimado: Não Disponível
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisiçäo de pneus, câmaras e protetores, a fim de atender as
demandas do município
Data do Ato: 05/06/2023
Data e Hora do Certame: 1610612023 09:01:00
Local do Certame: portaldecompraspublicas.com.br

IINFORMAçÃO OO SISTEMAI Envio Fora do Prazo: Não

João Pessoa,05 de Junho de 2023

i; .1
H1.ìlq-*r

Assinado Eletronicamente
conforme LC 18/93, alterada pela Lc 91/2009 ô

p€lo Rog¡monto lnter¡o, alterado pela
RA TC I 8/2009

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

e

RECIBO PROTOCOLO. Doc. 60535/23. Data: 051061202311:00. Responsável: tramita.
lmpresso por jsilva135 em 05/06/2023 11:00. Validaçåo: 1888.4CD7.F463.8825.3825.1AA0.8044.92E1

tro

Documento lnformado? Autenticação

Sim b85697e62bd78c678fa4068390dd5038Edital da Licitação
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